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Os desafios do médico objetor

de consciéncia

José Carneiro,’ Daniel Brito’

RESUMO

A objecédo de consciéncia é referida como o direito de o médico recusar a pratica de ato préprio da sua profissdo quando essa
mesma pratica entre em conflito com a sua consciéncia, ofendendo os seus principios éticos, morais, religiosos, filoséficos, ideo-
l6gicos ou humanitérios. O direito em questdo foi posto em causa no relatério “A situacdo da salde e dos direitos sexuais e re-
produtivos da UE, no contexto da salde das mulheres”, vulgarmente conhecido como Relatério Matic, aprovado pelo Parla-
mento Europeu. No referido documento propds-se a consideragdo da “objecdo de consciéncia como uma recusa de prestacdo
de cuidados médicos”. No entanto, aquela deve ser considerada um direito inalienavel. Neste sentido, e no ambito desta pro-
blematica, é necessério garantir ndo sé a autonomia do doente, como também a do préprio profissional de satde, procurando

um equilibrio entre ambas.
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prética da medicina engloba uma complexi-

dade de decisoes e as suas possiveis conse-

quéncias, sendo cada vez mais confrontada

com situacdes de conflito entre o dever de
prestar assisténcia médica e a consciéncia do préprio
meédico, que o leva a recusar um determinado procedi-
mento. Com efeito, urge indagar acerca do direito mé-
dico de recusar um dever profissional.

Os profissionais de satide estdo sujeitos a um direi-
to-dever de, uma vez inseridos em carreiras profissio-
nais, exercerem a sua atividade de acordo com a leges
artis e no cumprimento das regras deontolégicas, res-
peitando sempre os direitos da pessoa a quem prestam
cuidados.!

Nao obstante, qualquer profissional de satide tem o
direito de recusar a prética de um ato préprio da pro-
fissdo quando o mesmo entre em conflito com a sua
consciéncia, isto é, quando ofenda os seus principios
ideolégicos, éticos, morais, filoséficos, religiosos, etc.

A objecao de consciéncia consubstancia, pois, um di-
reito ao dispor dos profissionais de satide, estando con-
sagrado no artigo 4.° da base 28 da Lei de Bases da Sau-
de.?

Traduzindo-se numa verdadeira recusa de cumpri-
mento de um determinado dever, a objecdo de cons-
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ciéncia tem necessariamente de ser manifestada pe-
rante situagdes concretas e cumprindo os pressupos-
tos estipulados.

Exemplos de atos médicos que, ndo raras vezes, pro-
porcionam objecoes de consciéncia sdo o aborto e a
eutandsia.

Quando o médico considera a vida humana deten-
tora da mesma singular dignidade desde a concecao
até a morte natural, estas prdticas sdo gravemente aten-
tatdrias dos seus principios basilares, assim como da
garantia fundamental que é o direito a vida. Conse-
quentemente, é legitimo que formule objecao de cons-
ciéncia.

Apesar de aparentar ser um direito inabalével, a ob-
jecdo de consciéncia foi posta em causa no relatério
intitulado A situagdo da satide e dos direitos sexuais e re-
produtivos da UE, no contexto da satide das mulheres,
mais conhecido como Relatério Matic, aprovado pelo
Parlamento Europeu.® Esta exposi¢do escrita conside-
ra o aborto um “direito humano” e apela aos Estados-
-membros da Unido Europeia que eliminem todo e
qualquer obstédculo no acesso aquele, incluindo a ob-
jecdo de consciéncia por parte dos médicos.

No ambito do suprarreferido relatério definiu-se o
aborto como um “direito humano” e propos-se a con-
sideracao da “objecdo de consciéncia como uma recu-
sa de prestacdo de cuidados médicos”.



Todavia, a consideragdo da objec@o de consciéncia
como uma recusa de prestacdo de cuidados médicos
mais nao serd do que uma imposicdo, ainda que ca-
muflada, dirigida aos médicos. No contexto de tal im-
posicdo, em ultima instancia, os profissionais de sau-
de serao levados a atuar contra a sua propria cons-
ciéncia e os seus principios essenciais. Com efeito, essa
mesma consideracdo pode ser interpretada como uma
ofensa a dignidade da pessoa, direcionada as suas con-
viccoes, que sdo expressao inequivoca da sua autono-
mia e individualidade.

Um dos grandes desafios impostos a ética e a deon-
tologia é o de garantir um equilibrio legal e ético entre
todos os direitos envolvidos numa situa¢do concreta, o
que se mostra uma missao herctlea.

O codigo deontolégico da Ordem dos Médicos afir-
ma de forma clara o principio cléssico segundo o qual
“o médico tem o direito de recusar a pratica de ato da
sua profissao quando tal prética entre em conflito com
asua consciéncia, ofendendo os seus principios éticos,
morais, religiosos, filoséficos, ideol6gicos ou humani-
tarios” (art.c 12°,n.c 1).!

Este mesmo c6digo ressalva, porém, que “a objecao
de consciéncia ndo pode ser invocada em situacdo ur-
gente e que implique perigo de vida ou grave dano para
asaude, se nao houver outro médico disponivel aquem
o doente possa recorrer” (art.° 120, n.° 3). O cédigo
deontolégico da Ordem dos Enfermeiros pauta-se na-
turalmente por igual abordagem.!

Nesta senda, caso ndo se esteja perante um caso ur-
gente ou uma situagdo que coloque em risco a vida do
doente, nenhum profissional de satide devera ter de
abdicar da sua inalienédvel consciéncia, para ser obri-
gado a praticar — ou a solicitar a alguém que pratique —
atos que colidam diretamente com os seus valores.

Na verdade, cré-se que na “balanca da decisao” nao
pode pesar mais a vontade de um doente (para um ato
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que ndo é um direito humano consagrado) do que os
direitos do profissional de satde, incluindo a sua cons-
ciéncia ou o direito a vida — direito este que esta cons-
titucionalmente consagrado (cf. artigo 24.° da Consti-
tuicdo da Republica Portuguesa).*

Em jeito de conclusao, destaque-se que a autonomia
corresponde a um dos quatro principios fundamentais
éticos e prevé que aliberdade de cada ser humano deva
ser respeitada.

Com efeito, e para que se alcance uma relacao mé-
dico-doente segura, harmoniosa e de verdadeira con-
fianca, sem desconfortos desnecessérios, hd que pre-
servar e garantir nao sé a autonomia do doente como
também a do préprio profissional de satde.
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ABSTRACT

THE CHALLENGES OF THE CONSCIENTIOUS OBJECTOR PHYSICIAN

Conscientious objection is defined as the right to refuse the practice of an act of his profession, when this action conflicts with
their conscience, offending his ethical, moral, religious, philosophical, ideological, or humanitarian principles. This was called into
question in the report entitled “The situation of sexual and reproductive health and rights in the EU, in the frame of women's
health”, better known as the Matic Report, approved by the European Parliament. In this report, it was proposed to consider
“conscientious objection as a refusal to provide medical care”. However, this is a right that should be considered inalienable. It
is necessary to guarantee not only the autonomy of the patient but also that of the health care professional.
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